Transcrição da Intervenção do Dr. João Reis, realizada no debate promovido pela PRÁXIS
“Os novos desafios da negociação colectiva e de representação dos trabalhadores”

Esta minha intervenção pretende dar um contributo jurídico embora o Direito não seja só Direito, numa área relativa à arbitragem. 
Portanto, foi-me sugerido que falasse principalmente sobre a arbitragem e entre os variadíssimos desafios da negociação coletiva, que tem a ver com os novos titulares, com os novos conteúdos, com a própria questão da natureza do direito que está aqui em causa, porque vale a pena não esquecer, ter em conta e entendemos sobre qual é a natureza do direito de contratação coletiva. Enfim, sobre a questão da representatividade sindical e patronal, um conjunto de questões, entre outras, que se podem falar a propósito destes desafios. 
Vou então centrar-me na arbitragem. 
Embora seja meu intuito, tal como foi solicitado para centrar-me mais nas alterações introduzidas pela reforma do trabalho digno, parece-me que, para quem está mais familiarizado com esta matéria, vai ter que me desculpar, mas para quem não está, eu julgo que é importante ter uma ideia dos tipos de arbitragem que estão consagrados na nossa lei.
 Para ficarmos com uma ideia dos procedimentos de arbitragem, começo com uma arbitragem que é considerada natural, e que normalmente tem os favores da doutrina que é a Arbitragem Voluntária. 
Depois há uma Arbitragem não voluntária que que tem vários tipos. 
No Código de 2003 instituiu-se Arbitragem Obrigatória que é aquela que está consagrada nos artigos 508.º e 509.º do Código do Trabalho. 
Esta arbitragem tem a ver fundamentalmente com processos de negociação coletiva, onde está a haver problemas, conflitos, bloqueios e verificados um conjunto de requisitos, entre os quais convém salientar, o falhanço da negociação direta, dos meios autónomos de resolução de conflitos por recurso voluntário à arbitragem e tendo em conta a boa-fé de um dos autores de outros participantes da negociação. Tendo em conta tudo isto, permite que um particular requeira ao Senhor Ministro do Trabalho, a arbitragem. 
Uma segunda arbitragem, agora surgida em 2009, tem a ver com a Arbitragem Necessária, que é aquela que vem hoje prevista nos artigos 510.º e 511.º. 
A Arbitragem Necessária tem a sua razão de ser direta no reconhecimento pelo Código de 2003 da caducidade da Convenção Coletiva. É exatamente uma das modalidades de arbitragem que requer a existência de caducidade da Convenção coletiva para que se possa pedir a arbitragem ao Senhor Ministro do Trabalho.
Um dos requisitos é a caducidade da Convenção coletiva, outro requisito é não celebrar uma Convenção coletiva no prazo de 1 ano e não haver na unidade de negociação em causa, empresa, grupo de empresas, setores de atividade, Convenção coletiva que abranja 50% dos trabalhadores. 
Uma outra modalidade de arbitragem, agora instituída em 2019… Ainda antes de ir à Arbitragem de 2019, só dizer uma coisa: quando o Código de 2009 acolheu a Arbitragem Necessária, já o regime do contrato de trabalho em funções públicas de 2008, estou a falar da lei 59/2008 de 11 de setembro, acolhia a Arbitragem Necessária, não exatamente nos termos em que o Código veio a acolher.
Em 2019, nasce uma nova forma de arbitragem, a Arbitragem para Suspensão do Processo de Sobrevigência e para a Mediação. 
Esta arbitragem surgida em 2019, teve sobretudo em vista, criar um mecanismo para pressionar as partes a tentarem chegar a um acordo de revisão da Convenção coletiva, isto tinha o efeito prático de prolongar um pouco o regime da sobrevigência e, portanto, adiar nessa medida a caducidade. 
Por último, em 2023, na lei da reforma do trabalho digno o que aconteceu foi a instituição de uma nova forma de Arbitragem ligada à denúncia da Convenção Coletiva, estou a falar do artigo 500.º-A, isto é, alterou-se regime de denúncia da Convenção coletiva. 
Até ao regime de 2023 a denúncia da Convenção coletiva, de alguma forma, já devia ser fundamentada. Quem a fazia devia expor os fundamentos económicos, sociais e aludir ao desajustamento da Convenção coletiva em relação à realidade que ela regulava. 
Só que, se esse fundamento fosse frágil, eventualmente se faltasse ou se fosse insubsistente, mesmo assim isso, só por si, não acarretava a invalidade da denúncia. Mesmo assim, a denúncia, desde que acompanhada por uma proposta negocial global, uma proposta de celebração, ou de revisão de uma nova Convenção coletiva, desde que isso sucedesse a denúncia era válida. 
É isto que muda agora no regime da denúncia. E muda mais o facto de haver agora, uma entidade, que é um tribunal arbitral que se vai pronunciar sobre se a denúncia efetuada é ou não é subsistente, se é ou não válida. 
Se o Tribunal declarar pela insubsistência, invalidade da denúncia, então, a denúncia cai, isto objetivamente traduz-se numa forma ainda de oferecer uma maior estabilidade à Convenção coletiva vigente, portanto, não facilitar a alteração da Convenção coletiva vigente, do regime coletivo vigente.
Estas são, digamos, as modalidades de arbitragem. A reforma de 2023 toca em 3 modalidades. Institui uma modalidade nova referida anteriormente. E a propósito da Arbitragem para Suspensão do Processo de Sobrevigência, isto requer, portanto, prever os efeitos deste procedimento, que tenhamos presente o regime da nossa sobrevigência, que tenhamos presente o regime do artigo 501.º do Código do Trabalho. Portanto, para quem está menos familiarizado com isto, em traços muito largos:
Uma convenção coletiva dura até 31/12/2024, se há uma denúncia antes, a convenção coletiva deixa de estar vigente a partir de dezembro, de 31/12/2024, mas não termina aí, entra em estado de sobrevigência, continua a produzir efeito, tem uma primeira fase, pode ser diferente o prazo, mas normalmente será um ano. Neste prazo de um ano, as partes podem negociar, podem recorrer à negociação, podem recorrer à conciliação, à arbitragem voluntária, à mediação, etc. Se as partes não se entendem, passa-se por uma segunda fase que num último termo pode levar à caducidade. 
O que este processo vem fazer é o seguinte: até se atingir o prazo de sobre vigência, mais concretamente entre 90 e 60 dias antes do prazo de sobre vigência, pode ser requerida uma arbitragem ao Presidente do Conselho Económico e Social. 
Qual é o objetivo desta arbitragem? 
Apenas um, ver se há uma probabilidade séria, diz a lei, de as partes conseguirem entender-se, chegar a uma revisão total ou uma revisão parcial da Convenção coletiva. 
Se o Tribunal entende que há condições para que as partes se entendam, então o Presidente do Tribunal Arbitral vira a mediador e passa a agir como tal. E como mediador, vai fazer uma proposta às partes, e as partes aceitam ou não aceitam.
Era este o regime inicial da versão inicial deste procedimento Arbitral. O que é que sucedia? A eficácia deste procedimento poderia ser nula, bastando que as partes, no final, não aceitassem a proposta de mediação feita pelo mediador. 
O que é que vem fazer agora a reforma de 2023? 
Veio, ao artigo 501.º-A, acrescentar o n.º 11, onde se destacam duas situações: 
· a primeira situação é aquela em que o Tribunal Arbitral chega à conclusão de que as partes não têm hipóteses de se entender e, portanto, acaba o processo;
· a segunda situação, o Tribunal acha que as partes se podem entender, abre-se o processo de mediação, mas chega-se ao fim do processo de mediação e as partes continuam a não aceitar a proposta do mediador. 
Portanto, ou não há reenvio do processo para mediação ou há mediação, mas não tem êxito. 
O que é que pode acontecer nestas duas situações? 
Uma parte pode requerer de imediato a arbitragem necessária, e desta forma alterou-se radicalmente o processo de suspensão da sobrevigência. 
Porquê? 
Porque agora com este regime é possível evitar a caducidade da convenção coletiva. Isto é a diferença entre uma convenção caducada ou uma convenção não caducada e, consequentemente, também se alterou a arbitragem, porque a arbitragem necessária até aqui só funcionava depois da caducidade da Convenção coletiva, agora a arbitragem necessária pode atuar, ainda, no período em que a Convenção coletiva está a produzir efeitos no período de sobrevivência e, portanto, digamos que as alterações do processo de suspensão da Sobrevigência ligam-se diretamente às alterações do procedimento de arbitragem necessária. Uma coisa está completamente ligada a outra.
Portanto, são estas as alterações mais importantes.
Em termos jurídicos, como a Doutora Joana Neto já fez referência, a grande questão aqui é sabermos se temos arbitragem a mais? Arbitragem a mais no sentido de que se vai contra o princípio da autonomia coletiva, consagrada no artigo 56.º, n.º 3, da Constituição? Haverá aqui formas de procedimentos de arbitragem que violem este princípio da autonomia coletiva? 
Eu admito que possa haver aqui aprofundamentos, a questão não é fácil, pode haver situações de mais limite menos limite, mas há uma coisa que a mim me parece evidente: Todos os casos de arbitragem não voluntária, é essa que está aqui em causa, previstos na nossa lei e na reforma de 2023, têm por trás valores com acolhimento constitucional.
Por exemplo, a arbitragem obrigatória, parece-me a mim, que é uma arbitragem que visa ultrapassar bloqueios negociais que podem estar a ofender interesses importantes, desde logo os interesses dos trabalhadores, por exemplo. 
E sobretudo, depois da alteração desse artigo é claramente feito para que aquela parte que está de boa-fé combata a parte que está no má-fé. Isto é, se há uma parte que está a fingir que vai à negociação coletiva para fingir, finge que está lá, mas não está, vai bloqueando e quando não bloqueia faz manobras dilatórias, sabendo que no final não quero nenhuma Convenção Coletiva e com isso, está a ofender interesses importantes, ligados, por exemplo, aos trabalhadores, ou outros interesses, parece-me que pode justificar-se nesse caso a arbitragem.
Vamos à arbitragem necessária. 
A arbitragem necessária é um mecanismo que existe na nossa lei para aqueles casos em que, depois de ter havido, primeiramente na versão inicial, um regime coletivo, ele desapareceu e as partes não tomam nova iniciativa negocial. 
Com isso pode-se estar, pelo menos a não promover, aqueles valores típicos que se ligam a um regime, a um instrumento de regulamentação coletiva, desde logo à convenção coletiva. Aliás, neste especto, eu relembro que as decisões arbitrais substituem os casos onde não é possível a convenção coletiva ou onde falhou a convenção coletiva e, portanto, me parece, podem ligar-se também aos valores valiosos que explicam a própria convenção coletiva. 
Eu relembro que, nos termos da nossa lei, por exemplo, a arbitragem quer a obrigatória, quer a necessária só é decretada pelo Ministro do Trabalho no fim dele avaliar quais são os trabalhadores e os empregadores envolvidos no conflito, avaliar qual é a gravidade dos efeitos económicos e sociais do conflito. No fim dele avaliar qual é a posição de que as partes têm mantido ou mantiveram nos processos negociais. Ou seja, podem estar aqui em causa valores claramente importantes e que merecem proteção legal. 
A Arbitragem para Apreciação da Denúncia da Convenção coletiva, a meu ver, pode ser uma forma de proteger a seriedade e a responsabilidade do direito de contratação coletiva e da negociação coletiva.
A grande questão é esta: tem sentido avançar com uma denúncia, por exemplo, sem fundamento, com mero intuito de levar à caducidade futura da Convenção coletiva? Ou vale mais travar este procedimento através da intervenção de um terceiro imparcial?  Parece-me que a última solução é a melhor.
Peço desculpa pelo tempo que já vos tomei e muito obrigado.
